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RESUMO: A avaliação do desempenho de instituições sociais informais, formais, públicas e pri-
vadas vem sendo realizado constantemente, em muitos casos de modo pouco criterioso. A fim 
de contribuir para o aprimoramento teórico e metodológico desse campo de pesquisa, se pro-
põe uma revisão da literatura que trata do neoinstitucionalismo, abordagem que resgata os 
estudos das instituições nas ciências sociais. O esforço de problematização da dinâmica institu-
cional parte da discussão das abordagens institucionais, as velhas e as novas, e uma aborda-
gem comportamental, a teoria da escolha racional, fazendo as críticas pertinentes e, assim, 
marcando posições e apresentando as estratégias teóricas e metodológicas que possibilitam a 
análise do desempenho das instituições sociais. As instituições exercem um papel importantís-
simo em nossa vida cotidiana, nas relações: entre familiares e amigos, que têm a reciprocidade 
como aspecto preponderante; com o mercado, que são orientadas pela formalização de con-
tratos; e, especialmente, com o Estado, que elabora os principais arranjos institucionais volta-
dos para a regulação e regulamentação de vários espectros da sociedade.  
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A review of literature on neo-institutionalism and measuring of social institutions              
performance 
ABSTRACT: The performance measuring of informal social institutions, formal, public and pri-
vate has been held continuously, in many cases so little careful. To contribute to the improve-
ment of the field theoretical and methodological research proposes a review of the literature 
dealing with the neo-institutionalism, an approach that rescues studies in institutions in the 
social sciences. The effort to problematization of the institutional dynamics part of the discus-
sion of institutional approaches, old and new, and a behavioral approach, the rational choice 
theory, making pertinent criticism and thus marking positions and presenting the theoretical 
and methodological strategies that enable analysis of the performance of social institutions. 
Institutions exert an important role in our everyday life, in relationships: between family 
members and friends who have reciprocity as very important aspect, with the market, which 
are guided by formal contracts, and especially with the State that produces the major institu-
tional arrangements aimed to regulating and regulating the various spectrums of society.  




Partindo da ideia de que as instituições 
canalizam as escolhas sociais (DIMAGGIO; 
POWELL, 1999) e garantem a promoção dos 
interesses dos seus membros (OLSON, 
1999), inicia-se uma revisão da literatura 
que trata do neoinstitucionalismo – pers-
pectiva teórica que analisa o desempenho 
de instituições sociais (informais, formais, 
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públicas e privadas), os processos de toma-
da de decisões, a mediação entre os atores 
sociais e os representantes dos poderes 
públicos, e a elaboração e a execução de 
políticas públicas voltadas para a consolida-
ção de espaços públicos destinados à parti-
cipação e/ou para o desenvolvimento local 
– para apresentar o seu processo de cons-
trução e a sua trajetória, de modo, que se 
possa ter clareza dos seus usos e das suas 
fragilizadas analíticas.  
Nos Estados Unidos e na Europa o deba-
te teórico e metodológico em torno do neo-
institucionalismo é intenso e de longa data, 
no Brasil são raros os trabalhos que reali-
zam esse esforço, exceção feita a Marques 
(1997) e Miranda (2007), muito embora 
pesquisas sobre o poder legislativo (MON-
TEIRO, MONTEIRO; LIMA, 2001; PERES; 
CARVALHO 2012), as políticas públicas (CA-
VALCANTE, 2011; MENDES; CODATO, 2015; 
VIEIRA; GOMES, 2014) e a avaliação de de-
sempenho institucional (FERNANDES, 2002; 
FELISBERTO, 2006; CANIELLO, PIRAUX; BAS-
TOS, 2012; MACKE; SARATE, 2015) tenham 
o neoinstitucionalismo como referencial, às 
vezes sem saberem, especialmente quando 
adotam de maneira isolada o conceito de 
capital social de Putnam (2002). 
Enquanto perspectiva teórica, as origens 
do institucionalismo remontam ao início do 
século XX, momento em que nas ciências 
sociais, especificamente na Ciência Política, 
estudiosos se dedicaram a análise dos sis-
temas políticos e das formas de governo, 
para diferenciar os bons dos maus gover-
nos. Esses trabalhos eram, em sua maioria, 
análises descritivas e históricas, o que lhes 
renderam várias críticas, muitas relaciona-
das à fragilidade teórica e metodológica. 
Deste modo, para diferenciá-lo das pers-
pectivas institucionais atuais costuma-se 
denominá-lo de velho institucionalismo ou 
institucionalismo clássico (DIMAGGIO; PO-
WELL, 1999; ROMERO, 1999). 
Em virtude do seu caráter descritivo e 
histórico o institucionalismo clássico era 
considerado uma perspectiva sem teoria, 
por não permitir a realização de compara-
ções que permitissem generalizações. A fim 
de preencher essas lacunas e mudar o foco 
analítico, desenvolveram-se nas ciências 
sociais as abordagens comportamentais, 
com destaque para a teoria da escolha ra-
cional, e o estruturo-funcionalismo (PETERS, 
2003; PERES, 2008). O estudo das institui-
ções ressurge nas ciências sociais apenas 
nas décadas de 1960 e de 1970, em respos-
ta a essas duas abordagens (HALL; TAYLOR, 
2003; PETERS, 2003). 
A análise das configurações institucionais 
se intensifica nas ciências sociais a partir 
dos anos 1980 e 1990, quando o papel das 
instituições no desenvolvimento e na coor-
denação de ações que necessitam da coo-
peração mútua, passa a ser considerado 
preponderante. No Brasil, pode-se verificar 
a formação de instituições nas várias esfe-
ras sociais: nos municípios formaram-se os 
conselhos responsáveis pela fiscalização e 
pela formulação de políticas públicas; na 
sociedade civil, as associações e as ONGs 
desempenham os mais variados papeis. 
Para facilitar a leitura e o entendimento, 
o texto está organizado em quatro partes. A 
primeira trata do institucionalismo clássico 
e da teoria da escolha racional, ressaltando 
os aspectos pré-estruturantes do neoinsti-
tucionalismo1. A segunda apresenta o neo-
institucionalismo e seus diferentes métodos 
de análise, fazendo uma comparação entre 
                                                 
1
 O termo neoinstitucionalismo foi cunhado por March e 
Olsen (1984). 
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os mesmos. A terceira aborda o institucio-
nalismo da escolha racional, especificamen-
te, a união entre uma abordagem institu-
cional e uma comportamental. E por fim, na 
quarta parte é realizada a problematização 
da dinâmica do desempenho institucional. 
 
2 O INSTITUCIONALISMO CLÁSSICO E A 
TEORIA DA ESCOLHA RACIONAL 
 
O institucionalismo clássico dedicou-se 
fundamentalmente ao estudo dos detalhes 
que configuravam as diferentes estruturas 
administrativas, legais e públicas (ROMERO, 
1999). Os trabalhos produzidos eram den-
samente normativos e as escassas análises 
comparativas feitas eram, em sua maioria, 
descrições justapostas de diversas configu-
rações institucionais em países distintos, 
comparando-as e contrastando-as. Esse 
enfoque não permitia a construção de cate-
gorias analíticas e conceitos que proporcio-
nassem uma investigação autenticamente 
comparativa e que pudessem abrir espaço 
para uma teoria explicativa (PETERS, 2003). 
Apesar de ser considerada, pelos críticos 
da época, uma abordagem sem base teórica 
e descritiva, o institucionalismo clássico se 
caracterizou por cinco pontos principais, 
que, de certa maneira, contribuíram para o 
surgimento do novo institucionalismo: (1) o 
legalismo, ênfase dada às leis e ao papel 
central que tinham na atividade governa-
mental, assim, estudar instituições políticas 
resumia-se à análise da legislação do país; 
(2) o estruturalismo2, a estrutura enquanto 
determinante do comportamento individu-
al; (3) o historicismo, forte fundamentação 
                                                 
2
 O estruturalismo do institucionalismo clássico se con-
centrou em observar as principais características insti-
tucionais dos sistemas políticos, parlamentarismo e 
presidencialismo (PETERS, 2003). 
histórica das pesquisas; e (4) as análises 
normativas, descrições acerca da política 
com preocupações sobre um bom governo 
(PETERS, 2003). 
Em contraposição ao institucionalismo 
clássico surgem nos anos de 1950, propos-
tas analíticas alternativas, especialmente, 
na Economia e na Ciência Política, marca-
das: (1) pela preocupação com a teoria e a 
metodologia; (2) pela tendência antinorma-
tiva; (3) pelo individualismo metodológico, 
o centro das análises são os indivíduos que 
tomam decisões; e (4) por um enfoque sis-
têmico, concentração do foco nos inputs e 
outputs (DIMAGGIO; POWELL, 1999; PE-
TERS, 2003; ROMERO, 1999). Dentre essas 
propostas destaca-se a teoria da escolha 
racional3 (ARROW, 1951; DOWNS, 1999) –, 
que focaliza as intencionalidades, as incer-
tezas, os riscos e a racionalidade dos indiví-
duos (BAERT, 1997): 
a) intencionalidades. As explicações são 
formadas por um subconjunto de explica-
ções intencionais que tentam dar conta das 
práticas sociais dos indivíduos por meio de 
referências às finalidades e aos objetivos. 
As ações intencionais são acompanhadas de 
consequências não intencionais, o dilema 
do prisioneiro4 é o exemplo clássico de ação 
intencional que produz um resultado não 
                                                 
3
 Alguns teóricos da escolha racional defendem que as 
metodologias de Tocqueville (BOUDON, 1995 e 1998) e 
Marx (ELSTER, 1989) ocultam perspectivas da escolha 
racional. 
4
 O dilema do prisioneiro conta que “dois prisioneiros 
suspeitos de um crime violento são mantidos em celas 
diferentes, e a cada um é oferecido o seguinte acordo 
pelo promotor: Se você confessar e o outro prisioneiro 
não o fizer, você será libertado; se o outro prisioneiro 
também confessar, você receberá uma sentença mode-
rada. Se nenhum de vocês confessar, vocês receberão 
sentença menor do que se ambos confessarem; se o 
outro confessar, mas você não, você receberá a sen-
tença máxima” (TSEBELIS, 1998, p. 69). 
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intencional: subótimo. 
b) incerteza e risco. Frequentemente as 
pessoas têm informações imperfeitas ou 
incompletas, resultantes da diferença entre 
incerteza e risco. Ao enfrentarem situações 
de risco, as pessoas são capazes de atribuir 
probabilidades aos vários resultados, ao 
passo que, confrontadas com situações de 
incerteza não são capazes de fazê-lo. Assim, 
os indivíduos são capazes de calcular a utili-
dade esperada ou o valor esperado de cada 
ação quando se deparam com situações de 
risco. 
c) racionalidade. Ao interagirem, os indi-
víduos procuram maximizar os benefícios e 
minimizar os custos envolvidos em suas a-
ções. Isso pressupõe que o indivíduo parti-
cipante da ação seja capaz de estabelecer 
um ordenamento completo das alternati-
vas, criando uma função de utilidade que 
facilita calcular cada uma das alternativas 
disponíveis, a partir da relação custo bene-
fício, e eleger as melhores estratégias a se-
rem adotadas. 
O conceito de racionalidade, alicerçado 
em bases utilitarista e econômica (ZAFI-
ROVSKI, 1999), tem sido o calcanhar de A-
quiles da teoria da escolha racional. Os de-
bates são polarizados entre os autores que 
trabalham com a ideia de uma racionalida-
de completa (ELSTER, 1994; FEREJOHN; 
PASQUINO, 2001; TSEBELIS, 1998) e os que 
defendem uma racionalidade limitada (BA-
ERT, 1997; BOUDON, 1998; KATO, 1996; 
OSTROM, 1998; ZAFIROVSKI, 1999), na ten-
tativa de ampliar o foco de análise e, assim, 
incorporar aspectos sociais e culturais, co-
mumente desconsiderados. 
Duas conceituações de racionalidade que 
se propõem a serem completas são a de 
Tsebelis (1998) e a de Ferejohn e Pasquino 
(2001). Para o primeiro a racionalidade é 
entendida como uma correspondência óti-
ma entre fins, mediante a distinção entre 
exigências fracas de racionalidade (coerên-
cia interna entre preferências e crenças) e 
exigências fortes de racionalidades (corres-
pondência das crenças com a realidade). 
Para o segundo a racionalidade é como uma 
ação escolhida entre os melhores atos dis-
poníveis para o indivíduo, dadas as suas 
crenças e os seus desejos. 
As críticas feitas à racionalidade comple-
ta partem do pressuposto de que os indiví-
duos nem sempre possuem as informações 
precisas para realizarem as melhores esco-
lhas e, assim, maximizarem seus ganhos. 
Ostrom (1998) propõe modelos de raciona-
lidade fundamentados na aprendizagem de 
normas e regras e na reciprocidade. Zafi-
rovski (1999), o conceito de racionalidades 
múltiplas, que se refere aos propósitos que 
orientam as ações e escolhas dos indiví-
duos, prestígio social e questões religiosas, 
por exemplo. Boudon (1998) propõem dois 
tipos de racionalidade alternativos – extraí-
dos das propostas teóricas de Tocqueville e 
Weber – a racionalidade cognitiva, não ins-
trumental, e a racionalidade axiológica. 
O institucionalismo clássico, ao prestigiar 
os elementos estruturais dos governos e os 
normativos, e a teoria da escolha racional, 
ao se deter à análise das decisões dos indi-
víduos, embora tenham recebido muitas 
críticas e sugestões de redefinições concei-
tuais, acabaram contribuindo para a reto-
mada do debate sobre a importância das 
instituições na vida social nos anos de 1960 
e, especialmente, nos anos 1980, com a 
formulação de novas abordagens institu-
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3 NEOINSTITUCIONALISMO E SEUS DIFE-
RENTES MÉTODOS DE ANÁLISE 
 
O estudo das instituições renasce nas ci-
ências sociais, nos anos de 1960, em reação 
à teoria da escolha racional (DIMAGGIO; 
POWELL, 1999; PETERS, 2003) e ao estrutu-
ro-funcionalismo (HALL; TAYLOR, 2003). 
Marca o retorno da Ciência Política às suas 
raízes acadêmicas (PETERS, 2003) e um es-
forço das ciências sociais de adquirirem 
respostas novas a perguntas antigas: como 
os arranjos institucionais mediam e canali-
zam as escolhas sociais? (DIMAGGIO; PO-
WELL, 1999). 
Essa retomada é caracterizada pelo de-
senvolvimento do neoinstitucionalismo, 
que não se constitui uma abordagem unifi-
cada. Não há um consenso na academia 
sobre a quantidade de abordagens existen-
tes. Kato (1996) fala em três metodologias: 
(1) uma tradicional que realiza análises his-
tóricas ou qualitativas para determinar os 
fatores e dinâmicas de mudança institucio-
nal; (2) uma vinculada às teorias da escolha 
racional; e (3) a que analisa a relação entre 
instituições políticas e indivíduos baseando-
se no conceito de bounded rationality. 
Peters (2003) assinala a existência de pe-
lo menos sete versões: o institucionalismo 
normativo, o institucionalismo da escolha 
racional, o institucionalismo histórico, o 
institucionalismo empírico, o instituciona-
lismo sociológico, o institucionalismo de 
representação de interesses e o institucio-
nalismo internacional. Contudo, a divisão 
mais aceita é a de Hall e Taylor (2003), que 
atestam a existência de três versões: o insti-
tucionalismo histórico, o institucionalismo 
da escolha racional e o institucionalismo 
sociológico. 
A análise da literatura neoinstitucional 
mostra que, apesar da diversidade, pode-se 
falar em quatro abordagens: o instituciona-
lismo normativo, o institucionalismo histó-
rico, o institucionalismo da escolha racional 
e o institucionalismo sociológico. A análise 
dessas abordagens partirá de quatro ques-
tionamentos que serão feitos a cada uma 
delas: O que são instituições? Como as insti-
tuições surgem? Como explicam os proces-
sos de mudanças institucionais? Como tra-
tam a relação entre indivíduos e institui-
ções? 
 
3.1 O que são instituições? 
 
O institucionalismo normativo define ins-
tituições como: 
 
Political institutions are collections of in-
terrelated rules and routines that define 
appropriate actions in terms of relations 
between roles and situations. The process 
involves determining what the situation 
is, what role is being fulfilled, and what 
are. (MARCH; OLSEN, 1989, p. 160). 
 
Essa definição parte do pressuposto de 
que uma instituição define um conjunto de 
comportamentos (reforça os comporta-
mentos adequados para os papeis e sancio-
na as inadequações), podendo ser aplicados 
a todos os membros da instituição ou espe-
cíficos às posições ocupadas pelos indiví-
duos dentro da instituição. A finalidade do 
conceito de papel é vincular a conduta indi-
vidual à instituição. Nesse sentido, as insti-
tuições sociais também podem ser definidas 
pela sua durabilidade e pela sua capacidade 
de influenciar a conduta dos indivíduos no 
decorrer do tempo (PETERS, 2003). 
O institucionalismo histórico define as 
instituições a partir de exemplos que vão 
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desde estruturas governamentais formais, 
passando por instituições legais, até institu-
ições sociais vinculadas à sociedade civil, 
usando este conjunto de estruturas distin-
tas para explicar os fenômenos políticos 
(PETERS, 2003). Essa definição é ampla e 
engloba “procedimentos, protocolos, nor-
mas e convenções oficiais e oficiosas ine-
rentes à estrutura organizacional da comu-
nidade política ou da economia política” 
(HALL; TAYLOR, 2003, p. 196). 
Para o institucionalismo histórico as insti-
tuições fornecem modelos morais e cogniti-
vos que permitem a interpretação e a ação. 
Nesse sentido, o indivíduo é concebido co-
mo uma entidade pertencente a um mundo 
de instituições composto de símbolos, de 
cenários e de protocolos que fornecem fil-
tros para que sejam feitas interpretações 
que possibilitem a definição das ações dos 
indivíduos. 
O institucionalismo da escolha racional 
define instituições como: 
 
(...) rules of the game in a society or, mo-
re formally, are the humanly devised 
constrains that shape human interaction. 
In consequence they structure incentives 
in human exchange, whether political, so-
cial, or economic (NORTH, 1990, p. 3). 
 
ou como regulamentações usadas para 
determinar: quem participa dos processos 
de tomada de decisão; quais as medidas 
podem ser adotadas e em qual sequência; 
e, como se integram as ações individuas e 
as coletivas. Em suma, seria tudo o que é 
compartilhado internamente numa comu-
nidade ou grupo social (KISER; OSTROM, 
1982). 
Os teóricos do institucionalismo socioló-
gico defendem que as instituições são es-
truturas e atividades cognitivas, normativas 
e reguladoras que dão estabilidade e signi-
ficado ao comportamento social. O que não 
permite uma distinção clara entre institui-
ções e organizações. A partir de uma analo-
gia é possível propor uma diferenciação: as 
organizações seriam como equipes que se 
enfrentam em uma partida e as instituições 
seriam as regras que regem esse esporte, 
ou seja, as organizações se formam para 
participar do entorno institucional, criado 
por mercados e sistemas políticos (PETERS, 
2003). 
 
3.2 Como são formadas as instituições? 
 
Para o institucionalismo normativo, as 
instituições derivam parte de sua estrutura 
de significação de procedimentos operacio-
nais padrões presentes na sociedade dentro 
da qual se formam (MARCH; OLSEN, 1989). 
Na maioria dos casos, quando os indivíduos 
são introduzidos numa instituição, já foram 
previamente socializados pela sociedade, 
pois normas comuns como reciprocidade, 
honestidade e cooperação, são aprendidas 
no processo geral de socialização e se tor-
nam rotinas. Desta maneira, à medida que 
as rotinas são fortalecidas e adquirem um 
maior significado, aumenta o grau de insti-
tucionalização. 
Essa definição apresenta dois pontos de 
limitação. Primeiro, quando ingressa numa 
instituição, o indivíduo traz diversos valo-
res, por conseguinte, os resultados podem 
não ser satisfatórios em instituições que 
possuam normas e valores muito diferentes 
dos encontrados na sociedade. O segundo 
se refere à possibilidade dos indivíduos in-
teragirem para a criação das rotinas que 
surgem quando as instituições são forma-
das (PETERS, 2003), no entanto, o institu-
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cionalismo normativo não enfatiza o pro-
cesso inicial de institucionalização. 
O institucionalismo histórico não se de-
tém à formação das instituições, mas, às 
que já estão formadas. Contudo, a ênfase 
que é dada às estruturas que sustentam as 
instituições sugere uma definição. Quando 
uma ideia chega a ser aceita e a penetrar na 
estrutura social, pode-se dizer que uma ins-
tituição foi criada. Esta conceituação, jun-
tamente com a elaborada pelo instituciona-
lismo normativo, não apresentam muita 
consistência e clareza, porque focaliza o 
momento de criação e não o processo que 
desencadeia o mesmo. 
O institucionalismo da escolha racional 
explica bem o que é uma instituição, po-
rém, não elucida da mesma maneira o pro-
cesso de criação. As instituições surgem a 
partir de (1) acordos voluntários entre ato-
res sociais interessados na aquisição de be-
nefícios que não poderiam ser adquiridos 
individualmente; ou (2) pelos órgãos públi-
cos interessados na criação de mecanismos 
que inibam comportamentos egoísticos que 
colocam a coletividade em risco. Em ambos 
os casos o pano de fundo é a promoção do 
interesse comum a partir da cooperação. 
O processo de criação das instituições 
para o institucionalismo sociológico é singu-
lar, quando comparado com as demais a-
bordagens institucionais, e não é suficien-
temente claro. A explicação toma como ba-
se a ação de indivíduos que se apropriam 
de modelos institucionais já existentes no 
mundo institucional, que circunscrevem a 
quantidade de criações possíveis. Uma ex-
plicação confusa por não considerar que a 
criação de instituições envolve conflitos 
entre os atores sociais (HALL; TAYLOR, 
2003) que possuem interesses diferentes. 
 
3.3 Como explicam os processos de mu-
dança institucional? 
 
Para o institucionalismo normativo, o 
processo de mudança institucional é um 
dos elementos mais fortes e persuasivos. As 
instituições possuem uma série de respos-
tas (rotinas) para os problemas, que são 
usadas antes de se buscar alternativas que 
se afastem dos valores básicos da institui-
ção. As mudanças institucionais postas em 
prática, portanto, são adaptadas aos valo-
res institucionais. O institucionalismo nor-
mativo aponta a existência de vários estí-
mulos para a mudança institucional, porém, 
o mais importante deles é o processo de 
aprendizagem, como principal meio para a 
adaptação (PETERS, 2003). 
O ponto mais problemático do institucio-
nalismo histórico é a explicação da mudan-
ça institucional. Ao defender que as deci-
sões políticas anteriores influenciam forte-
mente os resultados das decisões políticas 
atuais, esses teóricos estão defendendo, 
talvez inconscientemente, que as decisões 
institucionais e políticas iniciais possuem 
efeitos duradouros. Desta maneira, o insti-
tucionalismo histórico explica melhor a per-
sistência de normas e regras do que a mu-
dança das instituições. Ao tentar explicar a 
mudança institucional o faz por meio de 
conceito de equilíbrios intermitentes (PE-
TERS, 2003). 
Para o institucionalismo da escolha ra-
cional, grosso modo, a mudança institucio-
nal ocorre quando a instituição não conse-
gue desempenhar, adequadamente, as ta-
refas para as quais foi criada (HALL; TA-
YLOR, 2003). O institucionalismo sociológico 
conceitua o processo de mudança institu-
cional de duas maneiras: (1) por meio da 
institucionalização que aumenta a quanti-
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dade de características da instituição, tor-
nando mais firmes os marcos cognitivos, o 
que possibilita a mudança, ou pela desinsti-
tucionalização que reduz os marcos cogniti-
vos, e modifica a instituição; (2) a outra as-
sinala que as instituições devem encontrar 
meios para se adaptar a todas as mudanças 
do seu entorno, que podem ocasionar mu-
danças institucionais. 
 
3.4 Como tratam a relação entre indivíduos 
e instituições? 
 
O institucionalismo normativo considera 
que as instituições necessitam de mecanis-
mos que moldem os comportamentos indi-
viduais, e outro que permita aos indivíduos 
formarem e reformularem as instituições 
(PETERS, 2003). Caso isso não ocorra, as 
instituições passam a ser entidades abstra-
tas com pouca relação com o comporta-
mento político. Essa vinculação é decorren-
te dos procedimentos operacionais padrões 
que define qual é o comportamento mais 
adequado para os membros da instituição e 
quais não são. Entretanto, é necessária a 
existência de mecanismos eficazes que 
permitam a imposição de sanções que de-
sestimulem a violação das regras (MARCH; 
OLSEN, 1989). 
Outro aspecto que diferencia o institu-
cionalismo histórico das demais versões, 
principalmente do institucionalismo da es-
colha racional, é a maneira como trata a 
relação entre indivíduos e instituições. O 
indivíduo é passivo, quando escolhe ser 
membro de uma instituição, aceita as res-
trições que lhe são impostas (HALL; TA-
YLOR, 2003). É como se as decisões, uma 
vez tomadas, funcionassem em piloto au-
tomático, enquanto a conduta individual é 
modificada por ações que os membros to-
maram anos atrás. É por isso que as institu-
ições se apresentam estáveis ao longo do 
tempo (PETERS, 2003). 
O institucionalismo da escolha racional 
elaborou uma concepção precisa das rela-
ções entre indivíduos e instituições (HALL; 
TAYLOR, 2003). As instituições moldam a 
conduta dos indivíduos, e os indivíduos 
moldam o comportamento das instituições, 
por se constituírem as causas das atividades 
institucionais. Além disso, as análises desta 
abordagem dão espaço, considerável, à in-
tencionalidade humana na determinação 
das situações políticas, a partir de cálculos 
estratégicos que levam em consideração as 
variáveis estruturais. 
Um dos grandes problemas do institucio-
nalismo sociológico é a maneira como a-
borda a relação entre indivíduos e institui-
ções. Existem dois debates dominantes en-
tre os teóricos desta abordagem: (1) de um 
lado, estão os que defendem que as institu-
ições são, fundamentalmente, uma mani-
festação simbólica das necessidades de legi-
timação de uma sociedade ou de um grupo 
social, desse modo, podem ser considera-
das separadamente da ação dos participan-
tes (MEYER; ROWAN, 1977); (2) de outro, os 
que defendem que as instituições só pas-
sam a existir quando moldam o comporta-
mento dos seus membros5 (PETERS, 2003). 
 
4 TEORIA DA ESCOLHA RACIONAL E TEORIA 
INSTITUCIONAL 
 
A literatura que trata da teoria da esco-
lha racional e do neoinstitucionalismo da 
escolha racional apresenta diferenças signi-
                                                 
5
 Um dos principais trabalhos que defendem essa postura 
é o de Giddens (1979). Está afirmação é de Peters 
(2003), eu a utilizo para possibilitar ao leitor a oportu-
nidade de se situar melhor no debate. 
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ficativas, que são, muitas vezes, desconsi-
deradas ou mal compreendidas. A teoria da 
escolha racional se centra no indivíduo ma-
ximizador de benefícios pessoais. O institu-
cionalismo da escolha racional toma em-
prestado esse elemento comportamental e 
insere as instituições enquanto reguladoras 
das ações e condutas individuais e coletivas. 
Percebe-se, assim, que o institucionalismo 
da escolha racional possibilita a ampliação 
das análises sobre os arranjos institucionais 
pelo fato de combinar dois elementos ante-
riormente considerados antagônicos: indi-
víduos e instituições. 
O casamento entre uma perspectiva 
comportamental e uma institucional repre-
sentaram um avanço nos estudos sobre as 
instituições sociais, permeado pela formu-
lação de críticas e a redefinição de concei-
tos e modelos analíticos que reduziam ou 
inviabilizavam análises da diversidade socio-
institucional. O esforço de problematizar as 
críticas e as sugestões de mudanças concei-
tuais é fundamental para que se tenha cla-
reza das limitações da teoria da escolha ra-
cional pura e se compreenda o instituciona-
lismo da escolha racional. 
 
4.1 Limitações da teoria da escolha racio-
nal 
 
O fato de ser uma teoria atraente não 
implica, necessariamente, que a teoria da 
escolha racional seja aceitável e geral 
(BOUDON, 1998; GREEN; SHAPIRO, 1994; 
OSTROM, 1998). Duas questões devem ser 
levantadas antes de atribuir à teoria da es-
colha racional o status de teoria geral: (1) 
nem todos os fenômenos e ações podem 
ser validamente explicados, (2) porque – 
conforme apresenta Weber, a racionalidade 
se divide em dois tipos, a instrumental e a 
axiológica – a instrumentalidade da ação é 
limitada. Apesar das contestações nenhuma 
das estratégias utilizadas para considerar 
ações não instrumentais como ações ins-
trumentais são convincentes, pois levantam 
mais questões do que respostas (BOUDON, 
1998). Nesse sentido, Baert (1997) apresen-
ta alguns pontos de limitação na teoria da 
escolha racional: 
a) a distinção entre agir como se fosse 
racional e agir racionalmente. Os teóricos 
da escolha racional se defendem argumen-
tando que a ideia de que as pessoas agem 
racionalmente é confirmada, empiricamen-
te, através de modelos teóricos que permi-
tem previsões sobre as ações das pessoas e 
sobre os efeitos destas ações. No entanto, 
isso não ocorre, porque a coerência entre o 
modelo e a realidade não é suficiente para 
confirmar a aplicabilidade das teorias da 
escolha racional que formam o modelo. 
b) explicações a posteriori. Os teóricos da 
escolha racional, às vezes, dão sentido às 
práticas sociais atribuindo a elas racionali-
dade pós-fato. Isto é, demonstram que prá-
ticas que são irracionais prima facie são, 
num nível profundo, racionais. Com isso, 
imunizam suas teorias contra potenciais 
falsificações, visto que têm a racionalidade 
instrumental como pressuposto fundamen-
tal na construção de seus modelos. 
c) racionalidade e cultura. Muitos teóri-
cos tendem a ignorar ou equiparar a diver-
sidade cultural. Ao adotarem esta postura, 
as preferências se mostram estáveis. A 
pressuposição da teoria da escolha racional 
que mais caracteriza a rejeição à cultura é a 
afirmação de que existe um único modo de 
agir, livre de qualquer especificação. Outro 
aspecto importante que é desconsiderado 
pelos modelos teóricos da escolha racional 
é a solidariedade, que permeia as relações 
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entre os indivíduos de uma sociedade ou 
grupos sociais (DOUGLAS, 2007). 
 
4.2 Alternativas às limitações 
 
A fim de questionar o postulado básico 
da teoria da escolha racional, a racionalida-
de, Boudon (1998) recorre aos trabalhos de 
Tocqueville e de Weber. A partir do primei-
ro, elabora o conceito de racionalidade 
cognitiva, que se distingue da racionalidade 
instrumental por dois aspectos: (1) porque 
defende uma ação não instrumental; e (2) 
porque a ação do ator não visa a maximiza-
ção de benefícios e a minimização de cus-
tos, mas, verificar se uma ideia é aceitável 
ou não. Do segundo resgata a definição de 
racionalidade axiológica, que prediz que, 
numa determinada situação os indivíduos 
fazem X não porque eles esperam qualquer 
consequência desejável, mas porque estão 
convencidos de que X é bom. 
Ao sugerir a introdução destes dois tipos 
de racionalidade, Boudon (1998) propõe, a 
partir de Tocqueville e Weber, um modelo 
cognitivista6, baseado no seguinte postula-
do: até que se prove o contrário, os atores 
devem ser considerados racionais, porque 
eles têm fortes razões para acreditar nisso; 
em alguns casos, estas razões podem ser 
tratadas como diferenças entre custo e be-
nefício de linhas alternativas de ação; em 
outras circunstâncias o centro de uma ação 
é constituído por razões axiológicas. Se-
guindo esse raciocínio a teoria da escolha 
racional é um caso especial de modelo cog-
nitivista. 
Para Ostrom (1998), os modelos de ra-
cionalidade completa foram importantes 
para explicar situações em que os atores 
                                                 
6
 O termo em inglês é Cognitivist Model. 
sociais que não maximizam seus benefícios 
são eliminados. Entretanto, por ser uma 
teoria comportamental, a escolha racional 
deveria ter considerado o complexo proces-
so de aprendizado de regras e de normas, 
como um elemento que permite o alcance 
de resultados melhores. Partindo desse 
pressuposto, a autora propõe um modelo 
de racionalidade fundamentado no apren-
dizado de regras e normas, porque poucas 
situações na vida geram informações sufici-
entes para fazer uma ótima escolha. 
Baert (1997) propõe um quadro concei-
tual alternativo que tem em comum com os 
teóricos da escolha racional a ideia de que 
as pessoas podem visualizar as consequên-
cias de suas ações. Contudo, sua perspecti-
va difere da teoria da escolha racional, es-
pecificamente, por considerar que a noção 
de racionalidade livre da cultura é muito 
problemática e, por isso, sugere a noção de 
autorreflexão de segunda ordem, que se 
refere à habilidade das pessoas elaborarem 
um conhecimento teórico que respeite as 
condições, os efeitos, as regras e as premis-
sas fundamentais de suas ações. 
 
4.3 Ampliação do método da escolha ra-
cional: construção da abordagem institu-
cional 
 
A formação do institucionalismo da esco-
lha racional deriva de recursos teóricos da 
nova economia da organização. As primei-
ras aplicações teóricas remetem a estudos 
no interior do Congresso Norte-Americano 
que procuravam observar a aplicabilidade 
do postulado clássico da teoria da escolha 
racional (HALL; TAYLOR, 2003): se as esco-
lhas são exatas, é difícil reunir maiorias es-
táveis para votar leis no Congresso, onde as 
preferências dos legisladores deveriam ge-
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rar ciclos, nos quais cada nova maioria inva-
lidaria as leis propostas pela maioria prece-
dente. Contudo, as decisões possuíam um 
notável grau de estabilidade. 
As respostas para a estabilidade das de-
cisões tomadas pelo Congresso Norte-
Americano foram buscadas nas instituições. 
A existência de maiorias estáveis era decor-
rente das regras de procedimento e das 
comissões do Congresso que estruturavam 
as informações disponíveis aos seus mem-
bros e as escolhas. Essas regras permitiam, 
por exemplo, fixar a pauta, o que limitava 
as decisões a serem submetidas ao voto. O 
Congresso diminuiu os custos de transação 
necessários à conclusão dos acordos, por-
que as instituições auxiliaram na resolução 
dos problemas de ação coletiva enfrentados 
pelos legisladores (HALL; TAYLOR, 2003). 
A partir da década de 1990, os teóricos 
da escolha racional passaram a se interessar 
pela análise de outros fenômenos políticos, 
tais como: o desenvolvimento histórico das 
instituições políticas de países em transição 
política (PRZEWORSKI, 1994), as reformas 
institucionais realizadas por países da União 
Europeia (TSEBELIS, 1994), a decisão do vo-
to na manutenção da liberdade política (FI-
GUEIREDO, 1991), entre outros, ampliando, 
assim, as possibilidades de análises políti-
cas. 
O institucionalismo da escolha racional 
possui uma diversidade de pontos de vistas 
sobre as instituições, às vezes, desconside-
rados, o que leva alguns autores a agrupá-
los em um só, como o fez Green e Shapiro 
(1994). Apresentarei três variações do insti-
tucionalismo da escolha racional: (1) o mo-
delo baseado na relação chefe-agente; (2) o 
modelo baseado na teoria dos jogos; e (3) 
os modelos baseados nas regulamentações. 
Embora estes modelos sejam internamente 
distintos, apresentam propriedades funda-
mentais comuns. 
a) modelo chefe-agente. Esse modelo 
pode ser aplicado na análise de organiza-
ções e pode auxiliar na compreensão das 
interações entre grupos de instituições re-
guladoras do setor público7. Contudo, pos-
sui duas limitações principais: não elucida 
como desenhar uma estrutura em que o 
chefe possa ter certeza de que o agente 
satisfaz os requisitos do chefe; e, simplifica 
a complexa natureza da política reguladora, 
ao se deter apenas ao desenho institucional 
e deixar de lado as mudanças no direito 
administrativo que alteram o comporta-
mento das instituições reguladoras. 
b) modelos baseados na teoria dos jogos. 
A teoria institucional baseada na teoria dos 
jogos tem muito em comum com a do che-
fe-agente. Ambas se concentram no pro-
blema do cumprimento das normas ou ins-
truções, supondo, por exemplo, que os le-
gisladores procuram identificar maneiras de 
evitar que os burocratas abandonassem 
seus compromissos. Porém, para a teoria 
dos jogos, o problema é bilateral, e não uni-
lateral como no modelo do chefe-agente, 
ou seja, cada um dos grupos de atores tenta 
compreender o outro para que escolha sua 
tática de negociação. 
c) modelos baseados em regulamenta-
ções. Consideram as instituições como es-
tratégias que o ator racional utiliza para 
aumentar o seu benefício pessoal (DOWNS, 
1999), ou como as regras que influenciam 
nas condutas individuais, por meio de san-
ções e incentivos (OLSON, 1999), por meio 
do aprendizado de normas e de regras de 
                                                 
7
 Os estudos baseados neste modelo têm analisado as 
políticas reguladoras das comissões do Congresso Nor-
te-Americano (COOK; WOOD, 1989). 
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reciprocidade e da confiança (OSTROM, 
1990, 1998) ou a partir de restrições criadas 
pelos homens para facilitar a interação hu-
mana (NORTH, 1990). Neste sentido, esse 
modelo contribui para elucidação do pro-
blema fundamental da ação coletiva, os 
dilemas sociais. 
Regras, normas e indivíduos racionais são 
os pilares do institucionalismo da escolha 
racional. A relação destes componentes 
possibilitou às ciências sociais a análise 
pormenorizada do papel das instituições no 
desenvolvimento de comunidades, cidade, 
regiões e países, bem como o papel desem-
penhado pelos indivíduos e membros das 
instituições, nesse processo. Além disso, 
abriu caminho para a formulação de mode-
los teóricos que possibilitaram a análise do 
desempenho das instituições sociais e sua 
relação com o desenvolvimento local. 
 
5 A DINÂMICA DO DESEMPENHO INSTITU-
CIONAL 
 
A avaliação do desempenho de institui-
ções se constitui um elemento preponde-
rante do neoinstitucionalismo, devido a três 
aspectos: (1) como as instituições moldam a 
política? (2) como instituições são moldadas 
pela história? e, por fim, (3) em que medida 
as instituições são influenciadas pelo con-
texto social em que atuam? O que permite 
tomar as instituições como variável inde-
pendente, investigando empiricamente co-
mo a mudança institucional influencia na 
identidade, no poder e nas estratégias dos 
atores políticos; e, como variável depen-
dente, a partir da averiguação de como o 
desempenho institucional é condicionada 
pela história? (PUTNAM, 2002). 
A análise do desempenho institucional se 
inicia com o entendimento (OSTROM, 2006) 
de: (1) por que as instituições são criadas e 
mantidas? e (2) quais consequências elas 
geram nos diversos locais em que estão in-
seridas? Neste sentido, o desempenho insti-
tucional se refere a questões relacionais. 
Sua mensuração visa, portanto, a compara-
ção do papel das instituições sociais, por 
exemplo, na formulação e execução de polí-
ticas públicas, na melhoria da qualidade de 
vida, no desenvolvimento local, entre ou-
tros. 
A tentativa de compreensão da dinâmica 
do desempenho institucional não é nova na 
ciência social. Na literatura referente à te-
mática, existem, pelo menos, três maneiras 
de explicar esse desempenho (PUTNAM, 
2002): 
a) a primeira corrente, derivada dos es-
tudos jurídicos formais emergentes da efer-
vescência constitucionalista do século XIX, 
enfatiza o projeto institucional. Atualmente, 
defensores e reformadores pragmáticos do 
neoinstitucionalismo passaram a dar aten-
ção aos determinantes organizacionais do 
desempenho institucional. 
b) a segunda corrente enfatiza os fatores 
socioeconômicos. Desde Aristóteles, soció-
logos e políticos afirmam que uma verda-
deira democracia depende do desenvolvi-
mento social e do bem-estar econômico dos 
cidadãos. 
c) a terceira corrente destaca a impor-
tância dos fatores socioculturais no desem-
penho das instituições democráticas. Al-
mond e Verba (1963) utilizaram a noção de 
cultura cívica para explicar as diferenças de 
governo democrático nos Estados Unidos, 
na Grã-Bretanha, na Itália, no México e na 
Alemanha. 
Putnam (2002), ao analisar a relação en-
tre o desempenho dos governos regionais 
da Itália e o desenvolvimento local, levanta 
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duas questões: (1) em que medida os con-
textos social, econômico e cultural interfe-
rem no desempenho institucional? (2) quais 
são as condições necessárias para a criação 
de instituições fortes e eficazes? Para obter 
elementos que possibilitassem a explicação 
destes questionamentos, o autor realizou 
uma comparação entre os governos regio-
nais, mediante a análise dos ambientes so-
ciais, econômicos, culturais e políticos, to-
mando o neoinstitucionalismo como ferra-
menta teórica e metodológica. 
A definição de desempenho institucional 
elaborada por Putnam (2002) para avaliar 
os governos regionais da Itália foi a seguin-
te: demandas sociais  interação política 
 governo  opção de política  imple-
mentação. Além disso, procurou: (1) ser 
abrangente, pois as instituições realizam 
várias tarefas; (2) ser internamente coeren-
te, porque só poderemos falar em êxito ou 
fracasso se todos os indicadores permitirem 
essa constatação; (3) corresponder aos ob-
jetivos e aos critérios dos protagonistas; e, 
(4) verificar a capacidade da instituição em 
empreender ações coletivas coordenadas 
para o provimento de benefícios coletivos. 
O quarto requisito é de suma importân-
cia porque as instituições têm a tarefa de 
prover benefícios comuns ou coletivos aos 
seus membros. Os benefícios comuns são 
usualmente chamados de benefícios públi-
cos (OLSON, 1999). Um benefício público, 
coletivo ou comum, é aquele que se for 
consumido por uma pessoa Xi em um grupo 
X1, ..., Xi, ..., Xn, não pode ser negado a ne-
nhum dos demais membros desse grupo. O 
fornecimento de bens públicos é caracteris-
ticamente institucional, já que os benefícios 
não coletivos comuns sempre podem ser 
alcançados a partir da ação individual. 
O processo de aquisição de um bem pú-
blico traz consigo uma contradição entre 
racionalidade individual e racionalidade co-
letiva. Embora todos os membros de uma 
instituição queiram adquirir o bem público, 
eles não têm nenhum interesse comum em 
pagar o custo do provimento do mesmo. 
Esse fenômeno é definido como dilemas 
sociais ou da ação coletiva. A resolução des-
ses dilemas, segundo Olson (1999), dar-se-
ia mediante a atuação de um interventor 
externo que estimularia os indivíduos ra-
cionais a agirem de forma coletiva. 
Ostrom (1990, 1994, 1998) constatou 
empiricamente que as propriedades co-
muns, como áreas de floresta e estoques 
pesqueiros, poderiam ser geridas com su-
cesso pelos próprios usuários, refutando, 
assim, a tese de que a gestão de recursos 
naturais deve ser estatal ou privada. O mo-
delo teórico construído pela autora se con-
trapõe, portanto, à proposta de Olson 
(1999), ao ressaltar que reciprocidade e 
confiança possibilitam a superação dos di-
lemas de ação coletiva, sem a necessidade 
de incentivos ou sanções externas. 
A resolução de dilemas sociais sem a ne-
cessidade do fornecimento de incentivos ou 
imposição de sanções se materializa na par-
ticipação dos processos de tomada de deci-
são; na igualdade política, ou seja, direitos e 
deveres iguais para todos e, nas relações 
horizontais de reciprocidade; na solidarie-
dade, confiança e tolerância. Essas caracte-
rísticas são, na verdade, os mecanismos 
institucionais, informais e formais, que ins-
tituições adotam para alcançarem resulta-
dos que satisfaçam aos seus membros. 
Participação, igualdade política, solidari-
edade, confiança e tolerância, referem-se 
ao estoque de capital social da comunidade. 
O capital social constitui-se um bem público 
caracterizado por relações horizontais de 
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reciprocidade que são desenvolvidas ao 
longo do tempo entre os membros de um 
dado grupo social (PUTNAM, 2000, 2002; 
PUTNAM, FELDSTEIN; COHEN, 2003). O que 
possibilita ações voluntárias que facilitam a 
superação de dilemas de ação coletiva e o 
oportunismo dos indivíduos, aspectos tão 
caros ao estímulo da cooperação. 
As regras de reciprocidade podem ser de 
dois tipos (PUTNAM, 2002): reciprocidade 
balanceada, que diz respeito à permuta si-
multânea de itens de mesmo valor, e reci-
procidade generalizada, que se refere a 
uma contínua relação de troca que, comu-
mente, apresenta desequilíbrio ou falta de 
correspondência. O segundo tipo de reci-
procidade é altamente produtivo para o 
capital social. Nas comunidades em que 
essa regra é obedecida, o oportunismo é 
coibido e os problemas de ação coletiva são 
solucionados. A reciprocidade generalizada, 
geralmente, está associada a um amplo sis-
tema de intercâmbio social. 
 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
No momento em que a cooperação é 
constantemente defendida nos debates 
políticos e acadêmicos – nas agendas das 
câmaras municipais, estaduais e no Con-
gresso Nacional e nas questões relaciona-
dos ao desenvolvimento local –, as institui-
ções desempenham um papel importante, 
no sentido regulamentar comportamentos 
e moldar condutas a partir das regras e 
normas que as constituem, que podem ser 
exemplificadas nas discussões em torno do 
novo Código Florestal, das Reformas Políti-
ca, Trabalhista e da Previdência, e na cria-
ção e reestruturação de órgãos públicos 
municipais, estaduais e federais de fiscaliza-
ção. 
O neoinstitucionalismo ocupa um lugar 
de destaque nesse cenário, ao retomar os 
debates sobre as instituições sociais fornece 
métodos analíticos capazes de propiciar a 
realização de estudos amplos e variados 
sobre as dinâmicas institucionais que per-
passam a nossa vida cotidiana. É indispen-
sável ter clareza que o neoinstitucionalismo 
não é uma proposta teórica unificada, por 
isso se fez uma viagem exploratória pelas 
abordagens institucionais e comportamen-
tais, individualmente, e depois se deteve ao 
casamento entre o institucionalismo e a 
teoria da escolha racional para apresentar 
uma abordagem que ampliou o foco de 
análise: o institucionalismo da escolha ra-
cional. 
A revisão de literatura realizada fornece 
elementos para a análise do desempenho 
de instituições sociais de diferentes esco-
pos, informais, formais, públicas e privadas, 
ao tratar da reciprocidade, da confiança e 
dos mecanismos formais que procuram es-
timular a cooperação voluntária e não vo-
luntária, mediante a redução das incertezas 
e dos custos sociais. Nesse sentido, o neo-
institucionalismo não se apresenta como 
um modelo teórico abstrato que procura 
enquadrar o objeto de pesquisa numa ca-
misa de força, impossibilitando a compre-
ensão da diversidade institucional. Pelo 
contrário, incorpora aspectos sociais, eco-
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